
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.566 - PE (2017/0060982-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SELDA BARBOSA LEAL 
RECORRENTE : SUENIA BARBOSA LEAL CARVALHO DE AZEVEDO 
ADVOGADO : RAFAEL CARNEIRO LEÃO  - PE020841 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. EMPRESA NÃO ENCONTRADA NO 
ENDEREÇO. REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
435/STJ. SÓCIO QUE INTEGRAVA A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À 
ÉPOCA DO FATO GERADOR. 
1. O STJ entende que a certidão emitida pelo Oficial de Justiça que atesta que a 
empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos assentamentos 
da junta comercial é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o 
redirecionamento da execução para o sócio-gerente, nos termos da Súmula 
435/STJ.
2. Após alguma oscilação nos precedentes do STJ, a Segunda Turma passou a 
decidir que, se o motivo da responsabilidade tributária é a infração à lei 
consubstanciada pela dissolução irregular da empresa (art. 135, III, do CTN), é 
irrelevante para efeito de redirecionamento da Execução Fiscal ao sócio-gerente 
ou ao administrador o fato de ele não integrar a sociedade quando do fato gerador 
do crédito tributário.
3. No caso dos autos, como é premissa incontestável a dissolução irregular da 
sociedade, é legítimo o redirecionamento para os exercentes da gerência ao 
tempo do encerramento  irregular das atividades empresariais.
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.566 - PE (2017/0060982-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SELDA BARBOSA LEAL 
RECORRENTE : SUENIA BARBOSA LEAL CARVALHO DE AZEVEDO 
ADVOGADO : RAFAEL CARNEIRO LEÃO  - PE020841 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região cuja ementa é a seguinte (fls. 363-364, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO DO FEITO. SÓCIOS QUE 
EXERCIAM PODER DE GERÊNCIA À ÉPOCA DA DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA EXECUTADA. POSSIBILIDADE. 
IMPROVIMENTO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

I. Apelação de sentença que julgou improcedentes os embargos à 
execução fiscal. Entendeu o Juízo originário que restou configurada a infração à 
lei da empresa executada, visto que restou dissolvida irregularmente, sendo 
correto o redireçionamento do feito para fazer incluir as sócias embargantes no 
polo passivo da Execução Fiscal n°. 3057-93.2011.4.05.8300.

II. Alega a parte apelante a inexistência de sua responsabilidade 
tributária no pagamento do débito exequendo, aduzindo que os fatos geradores 
ocorreram entre os exercícios de 1999 e 2001, quando ainda não exercia poder de 
gerência na sociedade executada, figurando apenas como sócias-cotistas, posto 
que ingressaram na sociedade em 1996. Afirmam que somente em 21/12/2001 
assumiram a gerência da mesma. Argumenta que não se pode imputar 
responsabilidade ao sócio por fatos geradores ocorridos após sua gerência. 
Sustentam as recorrentes que só poderiam responder pelos débitos cujos fatos 
geradores ocorreram durante o período que administraram a sociedade.

III. A União, em suas contrarrazões, assevera que a infração à 
lei restou constatada pela farta documentação trazida aos autos. Pleiteia que seja 
improvido o recurso e mantida a sentença recorrida. 

IV. A conduta do sócio gerente deve ser enquadrada nas 
hipóteses do art. 135, caput, do CTN. Deve ficar comprovado que agiu com 
excesso de poderes ou praticou ato ilegal.

Esta egrégia Turma já decidiu, em hipótese semelhante, que: "A 
responsabilidade prevista no art. 135, III, do CTN, não decorre do mero 
inadimplemento de uma obrigação tributária, mas sim da prática de um ato ilícito, 
o qual, no caso dos autos, consistiu na dissolução irregular da sociedade. Portanto, 
o redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de dissolução irregular da 
sociedade, pressupõe a condição do sócio na administração ao tempo da 
ocorrência da dissolução. Dai a infração à lei, pois, o motivo para o 
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redirecionamento" (Segunda Turma, AG 142580/RN, Rel. Des. Federal Paulo 
Roberto de Oliveira Lima, unânime, DJE: 06/U/2015 - Página 49). 

VI. Assim, a infração à lei é a dissolução irregular da sociedade, 
havendo presunção deste encerramento irregular quando a empresa não é 
encontrada em seu domicílio, sem comunicação aos órgãos competentes, 
legitimando o redirecionamento da execução para os sócios gerentes, nos termos 
do Enunciado n°. 435 da Súmula do STJ. Portanto, o indício é da dissolução 
irregular; atestada esta, está configurada a infração à lei. Assim, o que se deve 
perquirir não é a data do fato gerador da obrigação que deu origem ao crédito 
exequendo, mas a data dos indícios de dissolução irregular.

VII. Compulsando os autos, observa-se que as sócias apelantes 
Selda Barbosa Leal e Suênia Barbosa Leal passaram a exercer a função 
gerencial da sociedade executada Cardápio LTDA em 21/12/2001, conforme se 
atesta pelo documento de fl. 192 e pelas declarações das mesmas. A Carta de 
Citação não cumprida enviada ao endereço constante no contrato social, expedida 
em 2011 (fl. 115/115v), a ausência de declaração do imposto de renda desde 2006 
(fl. 224), a baixa no CNPJ da empresa em 09/02/2015, por omissão contumaz (fl. 
223) e o cancelamento do nome empresarial na JUCEPE, em 11/05/2014 (fls. 
217/218) são fetos que indicam a dissolução irregular da empresa executada à 
época da gerência exercida pelas apelantes/embargantes, sendo legítimo o 
redirecionamento da Execução Fiscal nº. 3057-93.2011.4.05.8300 para fazê-las 
incluir no polo passivo da lide.

VIII.  Apelação improvida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 399, e-STJ).

As recorrentes, nas razões do Recurso Especial, sustentam que ocorreu, além 

da divergência jurisprudencial, violação do art. 135, III, do CTN. Aduzem, em suma, que, na 

época do fato gerador do tributo, faziam parte da sociedade apenas da condição de 

sócias-cotistas, razão pela qual não há motivo para o redirecionamento da Execução Fiscal.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.566 - PE (2017/0060982-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.3.2017.

Sobre a questão, assim consignou o Tribunal de origem (fls. 360-361, e-STJ):

Assim, a infração à lei é a dissolução irregular da sociedade, 
havendo presunção deste encerramento irregular quando a empresa não é 
encontrada em seu domicílio, sem comunicação aos órgãos competentes, 
legitimando o redirecionamento da execução para os sócios gerentes, nos termos 
do Enunciado n°. 435 da Súmula do STJ. Portanto, o indício é da dissolução 
irregular; atestada esta, está configurada a infração à lei. Assim, o que se deve 
perquirir não é a data do fato gerador da obrigação que deu origem ao crédito 
exequendo, mas a data dos indícios de dissolução irregular.

Compulsando os autos, observa-se que as sócias apelantes Selda 
Barbosa Leal e Suênia Barbosa Leal passaram a exercer a função gerencial da 
sociedade executada Cardápio LTDA em 21/12/2001, conforme se atesta pelo 
documento de fl. 192 e pelas declarações das mesmas. A Carta de Citação não 
cumprida enviada ao endereço constante no contrato social, expedida em 2011 (fl. 
115/115v), a ausência de declaração do imposto de renda desde 2006 (fl. 224), a 
baixa no CNPJ da empresa em 09/02/2015, por omissão contumaz (fl. 223) e o 
cancelamento do nome empresarial na JUCEPE, em 11/05/2014 (fls. 217/218) 
sãò fatos que indicam a dissolução irregular da empresa executada à época da 
gerência exercida pelas apelantés/embargantes, sendo legítimo o 
redirecionamento da Execução Fiscal n°. 3057-93.2011.4.05.8300 para fazê-las 
incluir no polo passivo da lide.

O STJ entende que a certidão emitida pelo Oficial de Justiça que atesta que a 

empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos assentamentos da junta 

comercial é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução 

para o sócio-gerente, nos termos da Súmula 435/STJ.

No mesmo sentido, cito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. EMPRESA NÃO ENCONTRADA 
NO ENDEREÇO. REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
435/STJ. 

1. Cinge-se a controvérsia acerca do deferimento do pedido de 
redirecionamento do débito fiscal ao sócio em razão da dissolução irregular da 
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empresa. Não se discute nestes autos a questão da contemporaneidade da 
presença do sócio na época do fato gerador. 

2. A certidão emitida pelo Oficial de Justiça, que atesta que a 
empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos 
assentamentos da junta comercial, é indício de dissolução irregular, apto a 
ensejar o redirecionamento da execução para o sócio-gerente nos termos da 
Súmula 435/STJ. 

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 702.085/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 1º/9/2015).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
CERTIDÃO DE OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO O 
ENCERRAMENTO DA EMPRESA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 435/STJ. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

1. "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de 
funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, 
legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente." (Súmula 
435/STJ). 

2. A existência de certidão emitida por oficial de justiça, 
atestando que a empresa encerrou suas atividades, constitui indício 
suficiente de dissolução irregular e autoriza o redirecionamento da 
execução fiscal contra os sócios-gerentes. Precedente da Primeira Seção: 
REsp 1.374.744/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
17/12/2013.

 3. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 601.640/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 18/8/2015, grifei).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA SÓCIO-GERENTE. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. SÚMULA 435/STJ. SÚMULA 83/STJ. 
FORTES INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. 
AUSÊNCIA DE CONTRAPROVA POR PARTE DO EXECUTADO. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. E firme a orientação no sentido de que a dissolução irregular da 
empresa sem deixar bens para garantir os débitos, ao contrário do simples 
inadimplemento do tributo, enseja o redirecionamento da execução fiscal contra 
os sócios-gerentes, independentemente de restar caracterizada a existência de 
culpa ou do/o por parte desses.

2. A certidão emitida pelo Oficial de Justiça que atesta que a 
empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos assentamentos 
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da junta comercial é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o 
redirecionamento da execução para o sócio-gerente, nos termos da Súmula 
435/STJ. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Não há como aferir eventual violação do art. 135 do CTN sem 
que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos, tarefa que, além de 
escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. Agravo regimental 
improvido." g.m.

(AgRg no AREsp 743.185/RS, Rei. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 16/09/2015). 

A controvérsia tem por objeto definir contra qual sócio-gerente cabe o 

redirecionamento da Execução Fiscal, em caso de dissolução irregular: o que ocupava essa 

função na época do ato ilícito ou o gerente/administrador ao tempo da ocorrência do fato 

gerador da obrigação tributária.

Após alguma oscilação nos precedentes deste Tribunal, a Segunda Turma 

passou a decidir que, se o motivo da responsabilidade tributária é a infração à lei 

consubstanciada pela dissolução irregular da empresa (art. 135, III, do CTN), é irrelevante 

para efeito de redirecionamento da Execução Fiscal ao sócio-gerente ou ao administrador o 

fato de ele não integrar a sociedade quando do fato gerador do crédito tributário. Confiram-se:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO PARA OS SÓCIOS-GERENTES. SÓCIO QUE 
NÃO INTEGRAVA A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DO FATO 
GERADOR. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. 
POSSIBILIDADE.

1. Discute-se a possibilidade de redirecionamento da execução 
fiscal para os sócios-gerentes no caso de dissolução irregular da empresa.

2. O redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da 
empresa é cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da 
empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.

3. Se o motivo da responsabilidade tributária é a infração à lei 
consubstanciada pela dissolução irregular da empresa (art. 135, III, do CTN), é 
irrelevante para efeito de redirecionamento da execução fiscal ao sócio-gerente 
ou ao administrador o fato de ele não integrar a sociedade por ocasião do fato 
gerador do crédito tributário.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.515.246/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/2/2016).

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
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ARTS. 134, VII, DO CTN; 4º DA LEF; 10 DO DECRETO N. 3.708/19; 50, 
1.052 E 1.080 DO CC/02. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. PRESUNÇÃO DE DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR  NOS TERMOS DA SÚMULA 435/STJ. 
REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE QUE EXERCIA ESSE 
ENCARGO POR OCASIÃO DO ATO PRESUMIDOR DA DISSOLUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. DATA DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR OU 
VENCIMENTO DO TRIBUTO. IRRELEVÂNCIA. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem afastou a 
responsabilidade dos sócios-gerentes da sociedade contribuinte executada por 
entender que estes, embora ocupassem a gerência no momento da dissolução 
irregular presumida, não exerciam a direção da entidade por ocasião da 
ocorrência do fato gerador da obrigação tributária ou do vencimento do respectivo 
tributo.

2. Os arts. 134, VII, do CTN; 4º da LEF; 10 do Decreto n. 
3.708/19; 50, 1.052 e 1.080 do CC/02 não foram objeto de análise ou apreciação 
pelo Tribunal de origem, o que revela a ausência de prequestionamento. 
Incidência dos verbetes 282 e 356 da Súmula do STF.

3. O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular ou em ato que presuma sua ocorrência - 
encerramento das atividades empresariais no domicílio fiscal, sem comunicação 
aos órgãos competentes (Súmula 435/STJ) -, pressupõe a permanência do sócio 
na administração da sociedade no momento dessa dissolução ou do ato 
presumidor de sua ocorrência, uma vez que, nos termos do art. 135, caput, III, 
CTN, combinado com a orientação constante da Súmula 435/STJ, o que 
desencadeia a responsabilidade tributária é a infração de lei evidenciada na 
existência ou presunção de ocorrência de referido fato.

4. Consideram-se irrelevantes para a definição da responsabilidade 
por dissolução irregular (ou sua presunção) a data da ocorrência do fato gerador 
da obrigação tributária, bem como o momento em que vencido o prazo para 
pagamento do respectivo débito.

5. No caso concreto dos autos, o Tribunal de origem, à luz do 
contexto fático-probatório, concluiu que as pessoas contra quem se formulou o 
pedido de redirecionamento gerenciavam a sociedade no momento da 
constatação do ato presumidor da dissolução irregular.

6. Recurso especial da Fazenda Nacional provido.
(REsp 1.520.257/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 23/6/2015).    

Além disso, cabe ressaltar que a Primeira Seção, em julgamento realizado no 

dia 13.12.2010, uniformizou a interpretação da lei federal, após julgar os Embargos de 

Divergência no Agravo de Instrumento 1.105.993/RJ, de relatoria do e. Ministro Hamilton 

Carvalhido:
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. ARTIGO 
135 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR 
DA SOCIEDADE POSTERIOR À RETIRADA DO SÓCIO-GERENTE. 
INCABIMENTO.

1. O redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de 
dissolução irregular da sociedade, pressupõe a permanência do sócio na 
administração da empresa ao tempo da ocorrência da dissolução.

2. Precedentes de ambas as Turmas que compõem a Primeira 
Seção.

3. Embargos de divergência acolhidos.
(EAg 1105993/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 01/02/2011).

Importante transcrever excerto do voto condutor, em que ficou esclarecido o 

motivo pelo qual é suficiente verificar o sócio-gerente à época em que apurada a dissolução 

irregular: 

Posto isso, ao que se tem dos autos, o acórdão embargado decidiu 
que, por ter havido a dissolução irregular da sociedade, impõe-se o 
redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente à época do fato 
gerador, desimportando se, ao tempo da dissolução irregular, o mencionado 
sócio-gerente ainda exercia essa função.

Ocorre, porém, que julgando o REsp nº 1.101.728/SP, também 
submetido ao regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil, da relatoria do 
Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 23/3/2009, a Primeira Seção  referendou o 
posicionamento, já reiteradamente adotado, no sentido de que a simples falta de 
pagamento do tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que 
acarreta a responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no artigo 135 do Código 
Tributário Nacional. 

Confira-se, a propósito, a ementa do referido julgado:
"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO DECLARADO PELO 
CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 
DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. TRIBUTO 
NÃO PAGO PELA SOCIEDADE.

1. A jurisprudência desta Corte, reafirmada pela 
Seção inclusive em julgamento pelo regime do art. 543-C do CPC, 
é no sentido de que 'a apresentação de Declaração de Débitos e 
Créditos Tributários Federais – DCTF, de Guia de Informação e 
Apuração do ICMS – GIA, ou de outra declaração dessa 
natureza, prevista em lei, é modo de constituição do crédito 
tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência por 
parte do Fisco' (REsp 962.379, 1ª Seção, DJ de 28.10.08).

2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no 
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sentido de que a simples falta de pagamento do tributo não 
configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarreta a 
responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. 
É indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de 
poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da 
empresa (EREsp 374.139/RS, 1ª Seção, DJ de 28.02.2005).

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, parcialmente provido. Acórdão sujeito ao regime 

do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08." (REsp 
1101728/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
11/03/2009, DJe 23/03/2009).

Desse modo, não constituindo a mera falta de pagamento do 
tributo fato que acarreta, por si só, a responsabilidade do sócio e restando 
incontroverso no acórdão embargado que, à época da dissolução irregular 
da sociedade, o ora embargante não figurava como sócio-gerente, é 
incabível o redirecionamento do executivo fiscal contra ex-sócio tão 
somente porque era gerente ao tempo do fato gerador, se ele já não o era 
quando da dissolução irregular.

É que a responsabilidade pessoal do administrador em casos tais 
não decorre da ausência de pagamento do débito per si, mas da própria 
dissolução irregular, que não se lhe pode imputar.

Com efeito, o redirecionamento da execução fiscal, na 
hipótese de dissolução irregular da sociedade, pressupõe a permanência 
do sócio na administração da empresa ao tempo da ocorrência da 
dissolução. 

Cito ainda outros precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE OU 
ADMINISTRADOR AO TEMPO DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

1. Em caso de dissolução irregular da sociedade, o 
redirecionamento será feito contra o sócio-gerente ou o administrador 
contemporâneo à ocorrência da dissolução.

2. Orientação adotada pela Seção de Direito Público do STJ, no 
julgamento dos EAg 1.105.993/RJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.351.872/SP, Relator Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 20/3/2013)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA SOCIEDADE. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO 
GERENTE.

1. O redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de 
dissolução irregular da sociedade, pressupõe a permanência do sócio na 
administração da empresa ao tempo da ocorrência da dissolução. Precedentes: 
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AgRg no REsp 1.418.854/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 17/12/2013, DJe 05/02/2014 e AgRg no Ag 1.404.711/PR, de minha 
relatoria, Primeira Turma, julgado em 03/09/2013, DJe 10/09/2013.

2. Na hipótese dos autos, o acórdão proferido pelo Tribunal de 
origem  reconheceu a possibilidade de redirecionamento da execução fiscal 
contra o sócio-gerente, consignando sua permanência na sociedade ao tempo do 
encerramento irregular.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 480.427/RS, Relator Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 1º/4/2014) 

No caso dos autos, como é premissa incontestável a dissolução irregular da 

sociedade, é legítimo o redirecionamento para os exercentes da gerência ao tempo do 

encerramento  irregular das atividades empresariais.

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SELDA BARBOSA LEAL 
RECORRENTE : SUENIA BARBOSA LEAL CARVALHO DE AZEVEDO 
ADVOGADO : RAFAEL CARNEIRO LEÃO  - PE020841 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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